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EMENTA:  APELAÇÃO.  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PEDIDO
FUNDADO  EM  RELAÇÃO  REGIDA  INICIALMENTE  PELA  CLT  COM
POSTERIOR  TRANSMUDAÇÃO  PARA  REGIME  ESTATUTÁRIO.
DESCABIMENTO  DE  DECLINAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  PELO  JUÍZO
ONDE PRIMEIRO FOI INTENTADA A AÇÃO. SÚMULA N.º  170 DO STJ.
DEMANDA  AJUIZADA  PERANTE  A  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.
DECLINAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  PELA  JUSTIÇA  ESPECIALIZADA.
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL  PARA
PROCESSAMENTO  E  JULGAMENTO  DO  FEITO  RELATIVAMENTE  AO
PERÍODO  ANTERIOR  À  INSTITUIÇÃO  DO  REGIME  JURÍDICO  ÚNICO.
SÚMULA N.º 97 DO STJ. CONFLITO DE COMPETÊNCIA SUSCITADO.

1. Havendo cumulação de demandas relativas a vínculos trabalhista e estatutário,
cabe  ao  Juízo  onde  primeiro  for  intentada  a  ação  decidi-la  nos  limites  de  sua
competência,  sem prejuízo do posterior  ajuizamento do pedido remanescente no
juízo próprio. Inteligência da Súmula n.º 170, do Superior Tribunal de Justiça.

2.  “Compete  à  Justiça  do  Trabalho  processar  e  julgar  reclamação  de  servidor
público relativamente a vantagens trabalhistas anteriores à instituição do Regime
Jurídico Único” (Súmula n.º 97, do Superior Tribunal de Justiça).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0000392-12.2015.815.1071, na Ação de Cobrança em que figuram como
partes Iresse Soares da Silva e o Município de Jacaraú.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em suscitar conflito negativo de
competência para processamento e julgamento do feito.

VOTO.

Iresse Soares da Silva interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da Vara Única da Comarca de Jacaraú, nos autos da Ação de Cobrança por ela
ajuizada em face daquele Município, f. 94/96, que, com arrimo no art. 285-A, do
Código  de  Processo  Civil,  julgou  improcedente  o  pedido,  liminarmente,  ao
fundamento  de  que  a  relação  funcional  entre  as  partes,  no  caso,  é  de  natureza
estatutária, ao passo que o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é devido apenas
nas relações regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho.



Em suas Razões, f. 98/102, argumentou que, por haver sido contratada pelo
Município sob o regime celetista, eventual modificação para o regime estatuário não
afeta a natureza da sua relação com o Ente Federado, pelo que requereu a reforma
da Sentença para que o pedido seja julgado procedente.

Contrarrazoando, f. 105/108, o Município discorreu sobre a instituição do
Regime  Jurídico  Único  pela  Lei  Municipal  n.º  59/1999  e  sustentou  que  os
servidores públicos não têm direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
requerendo, ao final, o desprovimento do Apelo.

A Procuradoria de Justiça, f. 116/118, não se manifestou sobre o mérito,
por entender que não se configuraram quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a
III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A Apelante foi contratada como Auxiliar de Enfermagem pelo Município
de Jacaraú em 16 de março de 1987, segundo se extrai de sua Carteira de Trabalho e
Previdência Social, f. 17/18, e, em 29 abril de 1999, houve a transmudação para o
regime estatutário, por meio da Lei Municipal n.º 59/1999, f. 30/731.

A Apelante pediu a condenação do Município ao pagamento dos valores
dos depósitos do FGTS, que, no seu dizer,  não foram realizados durante todo o
período em que ela exerceu suas funções, isto é, desde março de 1987, época da sua
contratação, até sua aposentadoria, ocorrida em 13 de junho de 2013, f. 20.

A  presente  demanda,  portanto,  tem  como  causa  de  pedir,  também,  o
período anterior à instituição do regime jurídico único, em que a relação entre a
Apelante e o Apelado foi regida pela Consolidação das Leis do Trabalho.

A  ação  foi  ajuizada  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  que  declinou  da
competência ao constatar a mencionada transmudação de regime, f. 83/85.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal2 e do Superior Tribunal de

1 Art. 234. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na qualidade de servidores
públicos, os servidores dos Poderes do Município, das autarquias, inclusive as em regime especial, e
das fundações públicas, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º
5.452, de 1.º de maio de 1943, exceto os contratos por prazo determinado, cujos contratos não
poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo da prorrogação. § 1.º – Os empregos ocupados
pelos servidores incluídos no regime instituído por esta lei ficam transformados em cargos, na data
de sua publicação.

2 EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NA  RECLAMAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  RELAÇÃO  DE
TRABALHO.  VÍNCULO  DE  NATUREZA  CELETISTA.  CAUSA  DE  PEDIR
FUNDAMENTADA EM CONTRATO DE TRABALHO E NA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  ART.  114,  I,  DO  TEXTO
CONSTITUCIONAL.  INAPLICABILIDADE,  IN  CASU,  DO  QUE  DECIDIDO  NA  ADI
3.395/MC. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. ATRIBUIÇÃO DE
EFEITOS MODIFICATIVOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS. RECLAMAÇÃO
A QUE SE NEGA PROCEDÊNCIA. 1.  É competente a Justiça do Trabalho para julgar ação
que envolva o Poder Público e o trabalhador regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.
Precedentes: […] 2. A competência da Justiça Comum em confronto com a da Justiça do Trabalho
em casos em que envolvidos o poder público, reclama a análise da natureza do vínculo jurídico



Justiça3 é no sentido de que a competência da Justiça Comum está restrita às ações
fundadas em vínculos de natureza jurídico-administrativa, tais como o estatutário e
o dos contratos temporários por excepcional interesse público, cabendo à Justiça do
Trabalho o julgamento das demandas decorrentes de relações celetistas4.

Outrossim, há entendimento sumulado do STJ no sentido de que compete
ao juízo onde primeiro  for  intentada  a  ação envolvendo cumulação de pedidos,
trabalhista  e estatutário,  decidi-la nos limites  da sua jurisdição,  sem prejuízo do
ajuizamento de outra ação, com o pedido remanescente, perante o juízo próprio5.

Isso  porque  o  Código  de  Processo  Civil  exige,  como  requisitos  de
admissibilidade da cumulação de demandas, que haja compatibilidade entre elas,
que  o  mesmo  juízo  seja  competente  para  delas  conhecer  e  que  o  tipo  de
procedimento escolhido seja adequado para ambas, ex vi do art. 292, § 1.º6.

Considerando que  a  ação foi  ajuizada  perante  a  Justiça  do Trabalho,  a
quem cabe o julgamento do pedido fundado no período regido pela CTL, e que,
consoante entendimento do STJ, é descabida a declinação da competência nessas
situações, é impositivo que seja suscitado o conflito de competência.

Posto isso, suscito o conflito negativo de competência e determino a
remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça.

existente entre o trabalhador – termo aqui tomado em sua acepção ampla - e o órgão patronal: se de
natureza jurídico-administrativa o vínculo, a competência fixa-se como da Justiça Comum; se
de natureza celetista, a competência é da Justiça Trabalhista . 3. […] (STF, Rcl 5698 AgR-ED-
ED, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015).

3 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO LABORAL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  SERVIDOR  TEMPORÁRIO.  REGIME  JURÍDICO
ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL 1.670/2006, DE BELO JARDIM/PE. SUBMISSÃO AO
REGIME ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO ESTADUAL. AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.   A  determinação  da  competência  para  o  processo  e  o
julgamento das demandas envolvendo direitos decorrentes da relação de trabalho entre servidores
públicos e a Administração Pública depende do vínculo estabelecido entre eles. 2. […] 3.  Tem-se,
pois, que,  se o vínculo estabelecido entre o Poder Público e o servidor for estatutário ou de
caráter  jurídico-administrativo,  a  competência  para  análise  das  controvérsias  trabalhistas
será  da  Justiça  Comum  (Estadual  ou  Federal),  ao  passo  que,  na  hipótese  de  vínculo
trabalhista, regido pela CLT, caberá à Justiça laboral o julgamento dos litígios daí advindos.
4.   […]  (STJ,  AgRg no  CC 126.125/PE,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 30/04/2014).

4 Súmula n.º 97 – Compete a Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação de servidor público
relativamente a vantagens trabalhistas anteriores a instituição do Regime Jurídico Único.

5 Súmula  n.º  170  do  STJ  –  Compete  ao  juízo  onde  primeiro  for  intentada  a  ação  envolvendo
acumulação  de  pedidos,  trabalhista  e  estatutário,  decidi-la  nos  limites  da  sua  jurisdição,  sem
prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio.

6 Art. 292. É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos,
ainda que entre eles não haja conexão. § 1.º São requisitos de admissibilidade da cumulação: I – que
os pedidos sejam compatíveis entre si; II – que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;
III – que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento. § 2.º Quando, para cada
pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, admitir-se-á a cumulação, se o autor empregar o
procedimento ordinário.



É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo  Dr.  Gustavo  Leite  Urquiza  (Juiz  convocado,  com  jurisdição
limitada, para substituir o Exmo. Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  a  Exma.
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


